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Deliberação (extracto) n.o 1458/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 29 de Dezembro de 2004, por
subdelegação:

Rute Isabel Silva Alves — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo para o exercício de funções equiparadas
às de assistente administrativa, por três meses, renovável por um
único igual período, em regime de trinta e cinco horas semanais,
ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 68/2000,
de 26 de Abril, para o Centro de Saúde dos Olivais a partir de
1 de Janeiro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1459/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 29 de Dezembro de 2004, por
subdelegação:

Hermínia Antunes Gonçalves Pereira — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo para o exercício de funções
equiparadas às de assistente administrativa, por três meses, reno-
vável por um único igual período, em regime de trinta e cinco
horas semanais, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decre-
to-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 68/2000, de 26 de Abril, para o Centro de Saúde dos Olivais,
a partir de 1 de Janeiro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1460/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 29 de Dezembro de 2004, por
subdelegação:

Pedro Miguel Gonçalves dos Reis Rosado Batista — autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho a termo certo, para o exercício
de funções equiparadas às de assistente administrativo, por três
meses, renovável por um único igual período, em regime de trinta
e cinco horas semanais, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A
do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril, para o Centro de
Saúde de Odivelas, a partir de 1 de Janeiro de 2005. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1461/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 29 de Dezembro de 2004, por
subdelegação:

Cláudia Patrício Correia — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, para o exercício de funções equiparadas
às de assistente administrativa, por três meses, renovável por um
único igual período, em regime de trinta e cinco horas semanais,
ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 68/2000,
de 26 de Abril, para o Centro de Saúde de Odivelas, a partir de
1 de Janeiro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1462/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 29 de Dezembro de 2004, por
subdelegação:

Cláudia Cristina Alves dos Santos Ribeiro — autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
equiparadas às de assistente administrativa, por três meses, reno-
vável por um único igual período, em regime de trinta e cinco
horas semanais, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decre-
to-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 68/2000, de 26 de Abril, para o Centro de Saúde de Odivelas,
a partir de 1 de Janeiro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1463/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 20 de Janeiro de 2005, por delegação:

Maria do Rosário Fátima Jesus Pinto, enfermeira graduada — auto-
rizado o regime de horário acrescido, de acordo com o artigo 55.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, para o Centro de
Saúde da Lourinhã, a partir de 1 de Fevereiro de 2005. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1464/2005 — AP. — Por deliberação
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Fevereiro de 2005,
por subdelegação:

Filipe Afonso Domingues — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, para o exercício de funções equiparadas
às de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, por três meses,
renovável por igual período, trinta e cinco horas semanais, ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15
de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 53/98, de 11 de Março, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril, para o Centro de Saúde
de Luz Soriano, a partir de 11 de Março de 2005. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1465/2005 — AP. — Por deliberação
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 26 de Janeiro de 2005,
por subdelegação:

Bruno Filipe Rodrigues Pina Monteiro — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
equiparadas às de enfermeiro de nível 1, por três meses, renovável
por igual período, em regime de vinte horas semanais, para o Centro
de Saúde de Queluz, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A
do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, com a
nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de
Abril, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2005. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1466/2005 — AP. — Por deliberação
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Fevereiro de 2005,
por subdelegação:

Ana Belén Lopez Rodriguez — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, para o exercício de funções equiparadas
às de enfermeiro de nível 1, por três meses, renovável por igual
período, em regime de trinta e cinco horas semanais, para o Centro
de Saúde de Luz Soriano, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A
do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, com a
nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de
Abril, com efeitos a partir de 11 de Março de 2005. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1467/2005 — AP. — Por deliberação
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Fevereiro de 2005,
por subdelegação:

Maria João Gil Gonçalves — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, para o exercício de funções equiparadas
às de enfermeiro de nível 1, por três meses, renovável por igual
período, em regime de vinte horas semanais, para o Centro de
Saúde de Queluz, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2005. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 1468/2005 — AP. — Por deliberação
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-




